
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 843195 - SP (2023/0272378-4)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : WILLIAM ALVES FELICIO
ADVOGADOS : MAURO ATUI NETO E OUTRO - SP266971

LARISSA ROMANO FERREIRA DA ROCHA - SP473367
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. DEPÓSITO DE 2.800KG DE 
MACONHA. NOTÍCIA ANÔNIMA CIRCUNSTÂNCIADA. DILIGÊNCIAS 
PRÉVIAS. FORTE ODOR DE DROGAS. JUSTA CAUSA 
DEMONSTRADA AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO DESPROVIDO. 

1. O art. 5º, inciso XI, da Constituição Federal – CF assegura a 
inviolabilidade do domicílio. No entanto, cumpre ressaltar que, consoante 
disposição expressa do dispositivo constitucional, tal garantia não é 
absoluta, admitindo relativização em caso de flagrante delito.

Acerca da interpretação que deve ser conferida à referida 
norma, o Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE n. 
603.616/RO, Rel. Min. Gilmar Mendes, assentou o entendimento de que 
"a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo 
em período noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente 
justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação 
de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal 
do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados".

No mesmo sentido, esta Corte Superior possui o entendimento 
de que as hipóteses de validação da violação domiciliar devem ser 
restritivamente interpretadas, mostrando-se necessário para legitimar o 
ingresso de agentes estatais em casa alheia, a demonstração, de modo 
inequívoco, do consentimento livre do morador ou de que havia fundadas 
suspeitas da ocorrência do delito no interior do imóvel.

2. Conforme consta da decisão impugnada, os policiais 
responsáveis pelo flagrante receberam denúncia sobre uma residência 
que estava com o portão aberto e um carro na garagem que continha 
carga visível e suspeita. Desde logo, foi observado pelos policiais militares 
que os entorpecentes estavam no interior e no compartimento de carga do 
veículo. Posteriormente, foram encontrados diversos entorpecentes, 
materiais para preparação e embalo das drogas dentro da residência. 
Destacou-se ainda, era possível sentir o forte odor dos 2800kg de 
maconha que estavam no imóvel.

3. Assim, restou constatada a existência de indícios da prática 
de crime que antecederam a atuação policial, tendo sido satisfatoriamente 
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demonstrada a justa causa para incursão policial na casa onde as drogas 
foram apreendidas. Igualmente, foi esclarecida a existência de atos 
prévios de investigação que deram suporte fático à conclusão dos 
policiais a respeito da existência de flagrante delito.

4. Agravo Regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 28/11/2023 a 04/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 04 de dezembro de 2023.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. DEPÓSITO DE 2.800KG DE 
MACONHA. NOTÍCIA ANÔNIMA CIRCUNSTÂNCIADA. DILIGÊNCIAS 
PRÉVIAS. FORTE ODOR DE DROGAS. JUSTA CAUSA 
DEMONSTRADA AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO DESPROVIDO. 

1. O art. 5º, inciso XI, da Constituição Federal – CF assegura a 
inviolabilidade do domicílio. No entanto, cumpre ressaltar que, consoante 
disposição expressa do dispositivo constitucional, tal garantia não é 
absoluta, admitindo relativização em caso de flagrante delito.

Acerca da interpretação que deve ser conferida à referida 
norma, o Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE n. 
603.616/RO, Rel. Min. Gilmar Mendes, assentou o entendimento de que 
"a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo 
em período noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente 
justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação 
de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal 
do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados".

No mesmo sentido, esta Corte Superior possui o entendimento 
de que as hipóteses de validação da violação domiciliar devem ser 
restritivamente interpretadas, mostrando-se necessário para legitimar o 
ingresso de agentes estatais em casa alheia, a demonstração, de modo 
inequívoco, do consentimento livre do morador ou de que havia fundadas 
suspeitas da ocorrência do delito no interior do imóvel.

2. Conforme consta da decisão impugnada, os policiais 
responsáveis pelo flagrante receberam denúncia sobre uma residência 
que estava com o portão aberto e um carro na garagem que continha 
carga visível e suspeita. Desde logo, foi observado pelos policiais militares 
que os entorpecentes estavam no interior e no compartimento de carga do 
veículo. Posteriormente, foram encontrados diversos entorpecentes, 
materiais para preparação e embalo das drogas dentro da residência. 
Destacou-se ainda, era possível sentir o forte odor dos 2800kg de 
maconha que estavam no imóvel.

3. Assim, restou constatada a existência de indícios da prática 
de crime que antecederam a atuação policial, tendo sido satisfatoriamente 
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demonstrada a justa causa para incursão policial na casa onde as drogas 
foram apreendidas. Igualmente, foi esclarecida a existência de atos 
prévios de investigação que deram suporte fático à conclusão dos 
policiais a respeito da existência de flagrante delito.

4. Agravo Regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Regimental interposto por WILLIAM ALVES FELICIO em 

face de decisão de fls. 81/87 que indeferiu liminarmente a impetração substitutiva de 

recurso próprio e deixou de conceder a ordem de ofício, uma vez que ausente qualquer 

ilegalidade na busca domiciliar.

No presente agravo, a defesa insiste na alegação de que o consumo de 

maconha da residência, o forte cheiro de droga e o fato do suspeito ser conhecido no 

meio policial não justificam, por si sós, a dispensa de investigação prévia ou de 

mandado judicial para o ingresso na residência.

Requer o provimento do recurso e a concessão da ordem de habeas corpus nos 

termos da inicial.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do agravo 

regimental, conforme parecer de fls. 115/117.

É o breve relatório.
 

VOTO

A decisão impugnada deve ser mantida por seus próprios fundamentos. A 

propósito, confira-se o seu teor:
 

"Cuida-se de habeas corpus, com pedido liminar, 
impetrado em benefício de WILLIAM ALVES FELICIO, 
contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DE SÃO PAULO no julgamento do Apelação Criminal n. 
1521993-11.2019.8.26.0050.

Extrai-se dos autos que o paciente foi condenado à 
pena 10 anos e 8 meses de reclusão, em regime inicial 
fechado, e 1599 dias-multa, por ter praticado o delito 
tipificado no art. 33 e 35 da Lei n. 11.343/06 (tráfico de 
drogas e associação para o tráfico). 

Irresignada, a defesa interpôs apelação perante o 
Tribunal de origem, o qual negou provimento nos termos do 
acórdão que restou assim ementado:

"Tráfico de Drogas – Recursos Defensivos – Preliminar de 
nulidade de provas em decorrência de suposta violação de 
domicílio – Não acolhimento – Não há o que se falar em 
nulidade das provas obtidas sob o argumento de violação de 
domicílio, máxime por que nada impede que policiais adentrem 
em residência alheia, seja durante o dia ou a noite, em situação 
flagrancial – Crime permanente – Diligências que se 
estenderam ante a complexidade do caso – Preliminar afastada 
– Prova segura quanto à materialidade e autoria Depoimentos 
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das testemunhas coerentes e harmônicos, corroborados pelas 
demais provas presentes nos autos Condenação mantida 
Dosimetria – Primeira fase – Pena-base fixada acimado mínimo 
legal Quantidade e variedade de drogas apreendidas 
– Segunda Fase – Ausentes agravantes e atenuantes – Terceira 
fase – Ausentes majorantes ou minorantes – Impossibilidade de 
aplicação do redutor previsto no art. 33, §4º, da Lei nº 11.343/06 
ante a condenação dos apelantes pelo delito de associação 
para o tráfico, bem como indícios de que se dediquem à 
atividade criminosa e integrem organização criminosa – Fixado 
o regime fechado pelo quantum da pena aliado às circunstância 
judiciais desfavoráveis – Inviabilidade, pelas mesmas razões, da 
substituição da pena privativa por restritiva de direitos – Pena e 
regime corretamente fixados pelo juízo a quo – Recursos 
improvidos" (fls. 16/17).

No presente writ, a defesa alega a ilicitude das 
provas obtidas no momento do flagrante em decorrência da 
violação do domicílio do paciente.

Sustenta a tese de que o ingresso dos policiais na 
casa ocorreu sem o consentimento do paciente e que, 
embora o crime de tráfico de drogas seja de natureza 
permanente, tal fato não justificaria a entrada forçada no 
domicílio sem autorização judicial. 

Aponta que o odor forte exalado pelos 
entorpecentes não justifica o ingresso dos policias militares 
no domicílio do paciente, sem a prévia autorização judicial 
ou consentimento do paciente. 

Apresenta, por fim, que as provas obtidas de 
maneira ilícita contaminou todas as outras provas e que 
estas seriam nulas, com fundamento na teoria dos Frutos 
da Árvore Envenenada.

Pugna, em liminar e no mérito, pela declaração da 
nulidade das provas obtidas por meio da ilegal violação de 
domicílio e a consequente absolvição do paciente.

É o relatório.
Decido.
Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 

recurso próprio, a impetração sequer deveria ser 
conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo 
Tribunal Federal e do próprio Superior Tribunal de Justiça. 
Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, 
razoável verificar a existência de eventual constrangimento 
ilegal.

O Tribunal de origem destramou a controvérsia a 
respeito da alegada violação de domicílio mediante a 
seguinte fundamentação:

"De proêmio, rejeito a preliminar arguida pela Defesa do réu 
Willian de ilegalidade das provas obtidas por suposta violação 
de domicílio.

Consta dos autos que os policiais compareceram ao local 
dos fatos em atendimento a uma denúncia sobre uma 
residência que estava com o portão aberto e um veículo na 
garagem, que ostentava uma carga suspeita. Desde logo 
notaram os entorpecentes que estavam acondicionados no 
interior e no compartimento de cargas do veículo lá estacionado 
(conforme fotografias de fls. 334/337), caracterizando evidente 
situação flagrancial. Na via pública era possível sentir o forte 
odor de entorpecentes vindo da residência em que foram, 
então, encontrados outros tijolos de drogas, além de material 
para preparação e embalo de entorpecentes. No dia seguinte, 
prosseguindo às diligências, uma equipe da polícia civil retornou 
ao local e lá encontrou diversos objetos de interesse à 
investigação, os quais foram devidamente apreendidos, 
conforme auto devidamente elaborado.

Não há que se falar, portanto, em nulidade da prova obtida 
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sob o argumento de violação de domicílio, máxime porque, em 
sendo o tráfico de entorpecentes crime permanente, a 
consumação se protrai no tempo. Assim, enquanto o agente 
estiver praticando o delito, subsiste a situação de flagrância (art. 
303, CPP), o que autoriza a prisão, por policial ou qualquer um 
do povo (art. 301, CPP), além de afastar a exigência de 
mandado judicial para ingresso em domicílio (art. 5º, IX,CF)." 
(fls. 21/22)

O art. 5º, inciso XI, da Constituição Federal 
assegura a inviolabilidade do domicílio. No entanto, cumpre 
ressaltar que, consoante disposição expressa do 
dispositivo constitucional, tal garantia não é absoluta, 
admitindo relativização em caso de flagrante delito.

Acerca da interpretação que deve ser conferida à 
referida norma, o Supremo Tribunal Federal, por ocasião 
do julgamento do RE n. 603.616/RO, Rel. Min. Gilmar 
Mendes, assentou o entendimento de que "a entrada 
forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, 
mesmo em período noturno, quando amparada em 
fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que 
indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante 
delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e 
penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos 
praticados".

No mesmo sentido, esta Corte Superior possui o 
entendimento de que as hipóteses de validação da 
violação domiciliar devem ser restritivamente interpretadas, 
mostrando-se necessário para legitimar o ingresso de 
agentes estatais em casa alheia, a demonstração, de modo 
inequívoco, do consentimento livre do morador ou de que 
havia fundadas suspeitas da ocorrência do delito no interior 
do imóvel.

Destaque-se, ainda, que não prospera a alegação 
de exigência de utilização de câmeras para a 
demonstração da legitimidade da atuação policial no 
ingresso em residências, nos termos do decidido no HC n. 
598.051/SP, de Relatoria do Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 2/3/2021, DJe de 15/3/2021.

A Suprema Corte, no julgamento do Recurso 
Extraordinário n. 1.342.077/SP, de relatoria do Ministro 
Alexandre de Moraes, declarou a nulidade do referido 
acórdão "tão somente na parte em que entendeu pela 
necessidade de documentação e registro audiovisual das 
diligências policiais, determinando a implementação de 
medidas aos órgãos de segurança pública de todas as 
unidades da federação".

No caso em apreço, nota-se que os policiais 
receberam uma denúncia sobre uma residência que estava 
com o portão aberto e um carro na garagem que continha 
carga visível e suspeita. Desde logo, foram 
observados pelos policiais militares que os entorpecentes 
estavam no interior e no compartimento de carga do 
veículo. Posteriormente, foram encontrados diversos 
entorpecentes, materiais para preparação e embalo das 
drogas dentro da residência. Ademais, era possível sentir o 
odor forte dos 2800 kg de maconha que estavam 
no imóvel.

Assim, restou constatada a existência de indícios da 
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prática de crime que antecederam a atuação policial, tendo 
sido satisfatoriamente demonstrada a justa causa para 
incursão policial na casa onde as drogas foram 
apreendidas. Igualmente, foi esclarecida a existência de 
atos prévios de investigação que deram suporte fático à 
conclusão dos policiais a respeito da existência de 
flagrante delito.

Desse modo, ante os elementos fáticos extraídos 
dos autos, para acolher a tese da defesa de nulidade por 
violação domiciliar, desconstituindo os fundamentos 
adotados pelas instâncias ordinárias, seria necessário o 
reexame de todo o conjunto probatório, providência vedada 
em habeas corpus, procedimento de cognição sumária e 
rito célere.

A propósito:
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. POSSE DE ARMA 
DE FOGO. RECEPTAÇÃO. INGRESSO FORÇADO EM 
DOMICÍLIO. FUNDADAS RAZÕES. SITUAÇÃO 
FLAGRANCIAL. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. GRANDE QUANTIDADE DE 
ENTORPECENTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O ingresso em domicílio alheio, para se revestir de 
legalidade, deve ser precedido da constatação de fundadas 
razões que forneçam razoável certeza da ocorrência de crime 
no interior da residência.

Em outras palavras, somente quando o contexto fático 
anterior à invasão fornecer elementos que permitam aos 
agentes de segurança ter certeza para além da dúvida razoável 
a respeito da prática delitiva no interior do imóvel é que se 
mostra viável o sacrifício do direito constitucional de 
inviolabilidade de domicílio.

2. Neste caso, a polícia obteve informações de que o 
recorrente estaria recebendo em sua casa armas, drogas e 
insumos para preparação de entorpecentes pelo Correio e pelo 
sítio eletrônico de compras Mercado Livre. Foram realizadas 
investigações que resultaram na prisão em flagrante no dia 2 de 
agosto de 2022, quando os agentes avistaram um veículo dos 
Correios se aproximar do endereço do agravante para entregar 
algumas encomendas. Os policiais perceberam um forte odor de 
crack emanando das embalagens, razão pela qual os pacotes 
foram abertos, revelando a presença de 1kg de crack, três 
armas de fogo e 101kg de ácido bórico, insumo utilizado para 
refino e "batismo" de droga. No interior da residência, foram 
encontradas mais drogas e armas, além de mais insumos e 
apetrechos relacionados ao comércio espúrio de entorpecentes.

3. Assim, não é possível albergar o pleito de reconhecimento 
de ilicitude da abordagem policial e da busca domiciliar, uma 
vez que as circunstâncias antecedentes forneceram aos 
agentes elementos suficientes para justificar a adoção das 
medidas, tendo em vista a situação flagrancial visível.

4. A prisão preventiva foi justificada com suporte na 
necessidade de garantir a ordem pública, diante do risco de 
reiteração delitiva, sobretudo em razão da grande quantidade 
de material entorpecente e de armas apreendidas. Assim, a 
gravidade concreta crime como fundamento para a decretação 
ou manutenção da prisão preventiva justifica-se com 
fundamento nas peculiaridades da conduta delituosa praticada 
pelo agente, que revelam uma periculosidade acentuada a 
ensejar uma atuação do Estado cerceando sua liberdade para 
garantia da ordem pública, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 180.062/ES, relator Ministro Reynaldo 

Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 26/6/2023, DJe 
de 28/6/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. 
DECISÃO MONOCRÁTICA. TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO 
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DE TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
EXCEPCIONALIDADE. JUSTA CAUSA PARA A 
PERSECUÇÃO PENAL. INVESTIGAÇÕES PRETÉRITAS QUE 
IDENTIFICARAM A PRÁTICA DE CRIME PERMANENTE NO 
INTERIOR DO DOMICÍLIO. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - O trancamento de investigações policiais, procedimentos 
investigatórios, ou mesmo da ação penal, constitui medida 
excepcional, justificada apenas quando comprovadas, de plano, 
sem necessidade de análise aprofundada de fatos e provas, a 
atipicidade da conduta, a existência de causas de extinção de 
punibilidade ou ausência de indícios mínimos de autoria ou de 
prova de materialidade.

II - A liquidez dos fatos constitui requisito inafastável na 
apreciação da justa causa, pois o exame aprofundado de 
provas é inadmissível no âmbito processual do habeas corpus, 
cujo manejo pressupõe ilegalidade ou abuso de poder 
flagrantes a ponto de serem demonstrados de plano (RHC n. 
83.724/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 
23/6/2017); (AgRg no RHC n. 67.110/MT, Quinta Turma, Rel. 
Min. Ribeiro Dantas, DJe de 23/6/2017).

III - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 
603.616, reafirmou o referido entendimento, com a ressalva de 
que para a medida de busca e apreensão sem mandado 
judicial, faz-se necessária a caracterização de justa causa, 
consubstanciada em elementos que indiquem a situação de 
flagrante delito, como ocorreu no caso em análise.

IV - No caso concreto, a fundada suspeita residiu no fato de 
"os policiais civis, em atividade voltada para o aprofundamento 
de informações pretéritas acerca da traficância pelo paciente, 
constataram veículo parado na frente do imóvel, seguido de 
comportamento do paciente dotado de nervosismo diante da 
presença policial e percepção de odor característico do 
entorpecente conhecido como maconha" (fl. 21), o que diante 
da dinâmica dos fatos presenciados, realizaram a abordagem, 
tendo encontrado em sua residência "22 pinos de cocaína, 
totalizando 40,60g" (fl. 21).

Segundo a moldura fática delineada pelo acórdão 
impugnado, "os policiais já haviam recebido denúncia anônima 
três meses antes referente ao mesmo local" (fl. 21).

V - Ante os elementos fáticos extraídos dos autos, para 
acolher a tese da defesa de nulidade da prisão em flagrante 
ante a violação domiciliar, desconstituindo os fundamentos 
adotados pelas instâncias ordinárias a respeito da existência de 
elementos previamente identificados que denotavam a prática 
de crime permanente no interior da residência, seria necessário 
o reexame de todo o conjunto probatório, providência vedada 
em habeas corpus, procedimento de cognição sumária e rito 
célere.

VI - A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o 
aresto impugnado, rechaçou as pretensões da defesa por meio 
de judiciosos argumentos, os quais encontram amparo na 
jurisprudência deste Sodalício.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 760.119/MS, relator Ministro Messod Azulay 

Neto, Quinta Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 22/6/2023.)
Ausente, portanto, qualquer constrangimento ilegal 

que justifique a concessão da ordem de ofício.
Ante o exposto, com fundamento no art. 210, do 

Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, indefiro 
liminarmente o presente habeas corpus.

Publique-se.
Intimem-se."
 

Conforme consta da decisão impugnada, os policiais responsáveis pelo 

flagrante receberam denúncia sobre uma residência que estava com o portão aberto e 

um carro na garagem que continha carga visível e suspeita. Desde logo, foi 

observado pelos policiais militares que os entorpecentes estavam no interior e no 
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compartimento de carga do veículo. Posteriormente, foram encontrados diversos 

entorpecentes, materiais para preparação e embalo das drogas dentro da residência. 

Destacou-se ainda, era possível sentir o forte odor dos 2800kg de maconha que 

estavam no imóvel.

Assim, restou constatada a existência de indícios da prática de crime que 

antecederam a atuação policial, tendo sido satisfatoriamente demonstrada a justa 

causa para incursão policial na casa onde as drogas foram apreendidas. Igualmente, 

foi esclarecida a existência de atos prévios de investigação que deram suporte fático à 

conclusão dos policiais a respeito da existência de flagrante delito.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente agravo regim

ental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 843.195 / SP
Número Registro: 2023/0272378-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15219931120198260050 22015782019

Sessão Virtual de 28/11/2023 a 04/12/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MAURO ATUI NETO E OUTRO
ADVOGADOS : MAURO ATUI NETO - SP266971

LARISSA ROMANO FERREIRA DA ROCHA - SP473367
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : WILLIAM ALVES FELICIO
CORRÉU : AUGUSTINHO RODRIGUES DO NASCIMENTO JUNIOR
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WILLIAM ALVES FELICIO
ADVOGADOS : MAURO ATUI NETO E OUTRO - SP266971

LARISSA ROMANO FERREIRA DA ROCHA - SP473367
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/11/2023 a 04/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 05 de dezembro de 2023
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